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M P né&o pode celebrar colaboracao premiada com pessoa juridica

Como ndo se mostra possivel enquadrar pessoa juridica como investigada ou acusada por crimes de
organizagdo criminosa, o Ministério Plblico ndo pode com ela celebrar um acordo de colaboracdo
premiada.

?alcoFr)ldo de deI acao foi flrmado paratratar de irregularidades em licitacdo do metrd de SP
r Fires

Com esse entendimento, a 62 Turma do Superior Tribunal de Justica deu provimento ao recurso em
Habeas Corpus gjuizado paratrancar acéo penal contra um ex-assessor de secretario de logisticado
governo de Séo Paulo.

O réu foi representado na acéo pelo escritorio Pavan L apetina e Silveira Advogados.

Ele foi denunciado por lavagem de dinheiro e organizacdo criminosa, apos ser delatado por ex-
executivos da Camargo Corréa por ilicitos no ambito de licitagdo do metrd paulista. Estes, por suavez,
tornaram-se colaboradores ao aderirem a um acordo de colaboracéo premiada firmado pela propria
construtora.

Segundo o réu, o acerto da Camargo Corréa com o Ministério Publico de S&o Paulo éilegal, poisa
empresa, como pessoa juridica, ndo tem capacidade e voluntariedade para firmar acordo de colaboracéo
premiada, conforme previsao daLel 12.850/2013.

Ao analisar o caso, o Tribunal de Justica de S&o Paulo afastou a argumentacédo. Para a corte, a pessoa
juridica é sujeita de direitos, capaz de expressar sua vontade de forma destacada e autbnoma em relacéo
avontade das pessoas naturais que a compdem.

O TJ-SP apontou que a Camargo Corréa é detentora de informagdes e dados relevantes sobre 0s supostos
crimes e estrutura da organizagdo criminosa. E apontou que, se alegislacéo pena nada disp0s sobre a
colaboragdo premiada da pessoa juridica, € porque ndo a proibiul.
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O temaéinédito no STJ. Relator, o desembargador convocado Olindo Menezes prop6s areformado
acorddo e o trancamento da acéo. Nesta terca-feira (9/8), em voto-vista, 0 ministro Rogerio Schietti
acompanhou a conclusdo. A votagdo na 62 Turma, por fim, foi unanime.

Hwker/rét%rgador Olindo Menezes propds o trancamento da agdo penal contra o réu
1CKT,

Sem crime, sem delatacdo

Para o desembargador convocado, nunca houve davida na jurisprudéncia e na doutrina quanto a
capacidade ou autonomia da pessoa juridica para firmar compromissos e agir voluntariamente. 1Sso ndo
significa que possa celebrar acordo de colaboracdo na area penal.

I sso porque a delacdo é ato personalissimo, cujo objetivo € obter a reducdo ou mesmo aisencéo da pena
do colaborador por algum crime cometido. Acontece que a pessoa juridica tem responsabilidade penal
muito limitada, restrita aos crimes ambientais, por forca constitucional.

Assim, o instituto da delacéo premiada ndo se aplicaa Camargo Corréa, enquanto empresa.
Principalmente para delatar seus proprios executivos, pessoas fisicas aquem alei confere o direito
personalissimo de firmar acordo para admitir a préatica de crimes eventual mente praticados.

"Como ndo se mostra possivel o enquadramento da pessoa juridica como investigada ou acusada no tipo
de organizacdo criminosa, também ndo serialicito qualifica-la como ente capaz de celebrar acordo de
colaboragado premiada, menos ainda em relagdo aos seus dirigentes, aos quais pertence essa opgao
personalissima’, disse o desembargador Olindo Menezes.

José Alberto
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Em voto-vista, ministro Rogerio Schietti acompanhou as conclusdes do relator
José Alberto

E delag&o ou éleniéncia?

O voto ainda aponta que o acordo firmado pela Camargo Corréa com o MP-SP mistura dois institutos:
da colaboracdo premiada e daleniéncia. O primeiro se restringe as acusacoes penais. O segundo €
aplicavel apessoajuridica, mas em outros &mbitos: na area civel ou administrativa.

Para o desembargador convocado, as leis que tratam desses dois institutos devem ser interpretadas
restritivamente, exceto se for para beneficiar o réu. Ou sgja, ndo se aplica a posi¢éo do TJ-SP segundo a
gual acolaboracdo premiada da pessoa juridica seria possivel porque alei ndo a proibiu.

"Ou se tem uma colaboracéo premiada baseada nalei 12.850/2013, com todas suas regras, ou um acordo
de leniéncia, sgacom base naLei 12.846/2013 ou mesmo nalel 12.529/2011", concluiu.

Restando nulo o acordo firmado entre Camargo Corréa e MP-SP, cai também a delacéo feita por adesdo
por alguns dos executivos da empresa. Logo, ndo ha outros elementos que possam embasar a acéo penal
contra o réu, o que leva ao trancamento da mesma.

Clique aqui paraler a decisdo
RHC 154.979

*Texto alterado para correcéo de informacdo. O acordo foi firmado entre Camargo Corréa e MP-SP,
néo MPF.
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